
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.377.155 - MS (2013/0123530-0)
  

RELATOR : MINISTRO MOURA RIBEIRO
AGRAVANTE : ISMAEL PENA BENTO 
ADVOGADO : ESDRAS DOS SANTOS CARVALHO - DEFENSOR PÚBLICO DA 

UNIÃO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
DIREITOS AUTORAIS. OFENSA AO ART. 184, § 2°, DO CP. 
ATIPICIDADE DA CONDUTA. PRINCÍPIO DA ADEQUAÇÃO 
SOCIAL E DA INSIGNIFICÂNCIA. INAPLICABILIDADE. 
AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. A Terceira Seção do Superior Tribunal de Justiça, quando 
do julgamento do Recurso Especial nº 1.193.196/MG, 
representativo de controvérsia, firmou entendimento no sentido 
da inaplicabilidade do princípio da adequação social ao delito 
descrito no art. 184, § 2º, do Código Penal. Desse modo a 
jurisprudência desta Corte firmou orientação no sentido de 
considerar típica, formal e materialmente, a conduta prevista 
no referido artigo, afastando, assim, a aplicação do princípio da 
insignificância e da adequação social. 
2. Agravo regimental não provido. 

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Senhores Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de 
Justiça, por unanimidade, em negar provimento ao agravo regimental.

Os Srs. Ministros Regina Helena Costa, Laurita Vaz, Jorge Mussi e Marco 
Aurélio Bellizze votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 22 de outubro de 2013(Data do Julgamento)

MINISTRO MOURA RIBEIRO  
Relator
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RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO MOURA RIBEIRO: 
Trata-se de agravo regimental interposto por ISMAEL PENA BENTO 

contra decisão monocrática da minha lavra, que deu provimento ao recurso especial do 

Parquet, para cassar o acórdão recorrido, determinando o retorno dos autos ao Juízo de 

origem a fim de que prossiga no julgamento do feito. 

Busca a agravante a reforma do decisum sustentando, em síntese, que a 

matéria em análise demandaria revolvimento do conjunto fático probatório. Afirma que a 

conduta do ora agravante está devidamente adequada aos vetores que ensejam a 

aplicação do princípio da insignificância e da adequação social.

É o sucinto relatório. 
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VOTO

O SENHOR MINISTRO MOURA RIBEIRO (Relator): 
Extraio dos autos, que o ora agravante foi denunciado pela prática do 

delito previsto no art. 184, § 2º, do Código Penal – venda/exposição de 307 (trezentos e 

sete) cópias de CDs e DVDs –, tendo o Eg. Tribunal de origem mantido a sentença, por 

entender ser aplicável o princípio da insignificância.

Nesse contexto, a Terceira Seção do Superior Tribunal de Justiça, quando 

do julgamento do Recurso Especial nº 1.193.196/MG, representativo de controvérsia, 

firmou entendimento no sentido da inaplicabilidade do princípio da adequação social ao 

delito descrito no art. 184, § 2º, do Código Penal., nos termos da seguinte ementa:

RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DE 

CONTROVÉRSIA. PENAL. OFENSA AO ART. 184, § 2°, DO 

CP. OCORRÊNCIA.  VENDA DE CD'S E DVD'S "PIRATAS". 

ALEGADA ATIPICIDADE DA CONDUTA. PRINCÍPIO DA 

ADEQUAÇÃO SOCIAL. INAPLICABILIDADE. 

1. A jurisprudência desta Corte e do Supremo Tribunal Federal 

orienta-se no sentido de considerar típica, formal e materialmente, 

a conduta prevista no artigo 184, § 2º, do Código Penal, 

afastando, assim, a aplicação do princípio da adequação social, 

de quem expõe à venda CD'S E DVD'S "piratas".

2. Na hipótese, estando comprovadas a materialidade e a autoria, 

afigura-se inviável afastar a consequência penal daí resultante 

com suporte no referido princípio. 3. Recurso especial provido. 

Acórdão sujeito ao regime do art. 543-C do CPC e da Resolução 

STJ 08/2008. 

(REsp 1193196/MG, Relatora a Ministra MARIA THEREZA DE 

ASSIS MOURA, DJe 04/12/2012).

Desse modo a jurisprudência desta Corte firmou orientação no sentido de 
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considerar típica, formal e materialmente, a conduta prevista no referido artigo, afastando, 

assim, a aplicação do princípio da insignificância e da adequação social. 

Nesse sentido os seguintes julgados:

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. PENAL. 

AUSÊNCIA DE VIOLAÇÃO AO PRINCÍPIO DA 

COLEGIALIDADE. VIOLAÇÃO DE DIREITO AUTORAL (ART.

184, § 2º, DO CÓDIGO PENAL). VENDA DE MÍDIAS 

"PIRATEADAS". ADEQUAÇÃO SOCIAL DA CONDUTA. 

INEXISTÊNCIA. PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. 

APLICAÇÃO. INVIABILIDADE. PRECEDENTES DESTA 

CORTE E DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. AGRAVO 

REGIMENTAL DESPROVIDO.

(...)

2. O fato de estar disseminado o comércio de mercadorias 

falsificadas ou "pirateadas" não torna a conduta socialmente 

aceitável, uma vez que fornecedores e consumidores têm 

consciência da ilicitude da atividade, a qual tem sido 

reiteradamente combatida pelos órgãos governamentais, 

inclusive com campanhas de esclarecimento veiculadas nos 

meios de comunicação.

3. Outrossim, a exposição de 652 CDs DVDs falsificados 

demonstra a existência de efetiva lesão ao bem jurídico tutelado 

pela norma penal, afastando a possibilidade de aplicação do 

princípio da insignificância.

4. Decisão agravada que se mantém pelos seus próprios 

fundamentos.

5. Agravo regimental desprovido.

(AgRg no REsp 1306420/MS, Rel. Ministra LAURITA VAZ, Quinta 

turma, julgado em 21/05/2013, DJe 28/05/2013)

No mesmo sentido é o entendimento do Supremo Tribunal Federal:

PENAL E PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS. CRIME 

DE VIOLAÇÃO DE DIREITO AUTORAL. VENDA DE CD'S 

'PIRATAS'. ALEGAÇÃO DE ATIPICIDADE DA CONDUTA POR 

FORÇA DO PRINCÍPIO DA ADEQUAÇÃO SOCIAL. 

IMPROCEDÊNCIA. NORMA INCRIMINADORA EM PLENA 
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VIGÊNCIA. ORDEM DENEGADA. 

I - A conduta do paciente amolda-se perfeitamente ao tipo penal 

previsto no art. 184, § 2º, do Código Penal. 

II - Não ilide a incidência da norma incriminadora a circunstância 

de que a sociedade alegadamente aceita e até estimula a prática 

do delito ao adquirir os produtos objeto originados de contrafação. 

III - Não se pode considerar socialmente tolerável uma conduta 

que causa enormes prejuízos ao Fisco pela burla do pagamento 

de impostos, à indústria fonográfica nacional e aos comerciantes 

regularmente estabelecidos. 

IV - Ordem denegada. 

(HC 98898, Relator(a): Min. RICARDO LEWANDOWSKI, Primeira 

Turma, PUBLIC 21-05-2010). 

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2013/0123530-0 REsp 1.377.155 / MS

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00580583720108120001  0058058372010812000150001  580583720108120001  58912010  
7432010

EM MESA JULGADO: 22/10/2013

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MOURA RIBEIRO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FRANCISCO XAVIER PINHEIRO FILHO

Secretário
Bel. LAURO ROCHA REIS

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL
RECORRIDO : ISMAEL PENA BENTO
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO

DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO MATO GROSSO DO SUL

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra a Propriedade Intelectual - Violação de direito autoral

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ISMAEL PENA BENTO
ADVOGADO : ESDRAS DOS SANTOS CARVALHO - DEFENSOR PÚBLICO DA UNIÃO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Regina Helena Costa, Laurita Vaz, Jorge Mussi e Marco Aurélio 

Bellizze votaram com o Sr. Ministro Relator.
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